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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Propositura objetiva regulamentar o uso de espaços públicos por pessoas físicas ou jurídicas da área de educação física.

Tendo em vista o surgimento de um grande número de práticas desportivas, sobretudo na modalidade coletiva, faz-se necessária a compatibilização dessa nova forma de prestação de serviços com o livre acesso da população às áreas e aos equipamentos públicos. Ademais, este Projeto de Lei pretende, por meio de parcerias com entidades de classe, orientar a população sobre os benefícios da prática regular e orientada de atividades esportivas e físicas em grupo.

Isso posto, conto com a consideração e a aquiescência dos nobres pares, visto que a matéria é da mais alta relevância social, pois pretende aplicar o princípio da igualdade entre todos, independentemente de quaisquer condições.
Sala das Sessões, 04 de janeiro de 2016.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI
Regulamenta, no Município de Porto Alegre, o uso de espaços públicos localizados na orla do lago Guaíba, em praças, em parques ou em outras áreas verdes, para prestação de serviços de orientação, acompanhamento ou treinamento, em caráter regular e contínuo, de atividades esportivas ou físicas em grupos, por pessoas físicas ou jurídicas da área de educação física, e dá outras providências.

Art. 1º  Fica regulamentado, nos termos desta Lei, o uso de espaços públicos localizados na orla do lago Guaíba, em praças, em parques ou em outras áreas verdes, para prestação de serviços de orientação, acompanhamento ou treinamento, em caráter regular e contínuo, de atividades esportivas ou físicas em grupo, por pessoas físicas ou jurídicas da área de educação física, no Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se atividade física a planejada, estruturada e repetitiva que tenha por objetivo a melhoria e a manutenção de um ou mais componentes da aptidão física. 

Art. 2º  Fica vedado o uso de espaços públicos localizados na orla do lago Guaíba, em praças, em parques ou em outras áreas verdes, para a prestação dos serviços referidos no caput do art. 1º desta Lei, que resultar em:
I – obstaculização ao livre trânsito de pedestres ou ao usufruto desses espaços, bem como de seus equipamentos, pela coletividade, mormente a colocação de quaisquer estruturas ou equipamentos fixos de suporte para as atividades esportivas ou físicas em grupo; ou
II – prejuízo à preservação do meio ambiente e do patrimônio público.
Art. 3º  Para uso de espaços públicos localizados na orla do lago Guaíba, em praças, em parques ou em outras áreas verdes, a pessoa física ou jurídica responsável pela prestação dos serviços referidos no caput do art. 1º desta Lei deverá solicitar autorização ao Executivo Municipal, por meio da secretaria responsável pelo espaço a ser utilizado.

§ 1º  A autorização referida no caput deste artigo deverá:

I – delimitar as áreas a serem utilizadas;

II – estabelecer, se for o caso, a possibilidade de utilização de quadras esportivas do espaço público para as atividades esportivas ou físicas em grupo, levando-se em consideração sua harmonização com os demais usos comuns do espaço público e o interesse da coletividade; e
III – estabelecer dia, hora e local em que poderão ser desenvolvidas as atividades esportivas ou físicas em grupo.

§ 2º  Somente será concedida autorização a profissionais graduados em educação física e devidamente registrados no Conselho Regional de Educação Física ou a pessoas jurídicas que demonstrarem a responsabilidade técnica da prestação dos serviços por profissionais com essa qualificação.

Art. 4º  Durante a realização das atividades esportivas ou físicas em grupo, fica obrigatório o porte da autorização referida no art. 3º desta Lei pelo profissional prestador do serviço.
Art. 5º  A pessoa física ou jurídica autorizada na forma desta Lei fica obrigada a ressarcir o Município de Porto Alegre de quaisquer danos ambientais ou físicos causados aos espaços públicos, aos equipamentos públicos ou à infraestrutura pública em decorrência das atividades esportivas ou físicas em grupo.

Art. 6º  Por meio de parcerias com entidades de classe, serão realizadas campanhas de orientação da população quanto aos benefícios da prática regular e orientada de atividades esportivas ou físicas em grupo.
Art. 7º  Em caso de não cumprimento ao disposto nesta Lei, o infrator fica sujeito à multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs).
Art. 8º  Esta Lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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